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Numa tentativa de recuperar como algumas idéias se manifestaram no
ensino da física em grau médio no Brasil, procurei anteriormente identificar quais
têm sido os papéis atribuídos ao professor; concluí que ... manifestações de julga-
mento de valor sobre seu trabalho parecem transformar problemas educacionais
numa questão dependente apenas da sua vontade (1). A importância da atuação
docente na mediação do conhecimento físico é reconhecida, pois em todas as pro-
postas de inovação podem ser percebidas expectativas quanto a desempenhos do
professor. No entanto, o que se espera que ele faça vai sendo modificado, e as con-
cepções que subentendem as ações desejadas quase nunca são claramente explicita-
das.

Diferentes tendências pedagógicas e visões de ciência se sucedem na in-
fluência que exercem sobre temas e maneiras de pesquisar, e sobre projetos de ensi-
no e propostas curriculares. Mas, geralmente, apenas são divulgados no meio docen-
te os resultados esperados como conseqüência da interação escolar e as recomenda-
ções didáticas, indicando maneiras como o professor deverá atuar. Nem sempre se
situa e avalia a importância de seus conhecimentos e concepções de ensino e ciên-
cia.

Condições sócio-históricas e processos de pensamento envolvidos na
construção do saber científico são, às vezes, incorporados no processo de difusão de
materiais instrucionais, mas, raramente, se contrapõem visões alternativas. A colo-
cação em xeque, neste texto, de algumas concepções relativas ao pensamento peda-
gógico, no que se refere ao ensino da física, tem por finalidade contribuir para que
elas sejam debatidas.

I. Como ponto de partida: o manual didático

Dificilmente uma discussão sobre ensino no sistema educacional brasi-
leiro pode omitir a influência do manual didático. Já há alguns anos na berlinda,
podemos encontrar tanto recomendações para que seja utilizado (2), quanto críticas
ao seu uso (3). E, embora nos últimos anos as críticas tenham se acentuado, notamos
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que, pelo menos no que se refere ao ensino da física, sua utilização não parece ter
diminuído.

A afirmação de Kuhn de que a característica mais extraordinária da
educação científica, característica que é levada a um ponto desconhecido noutros
campos de atividade criativa, seja a de se fazer através de manuais, obras escritas
especialmente para estudantes (4) encontra sua constatação em qualquer curso de
graduação em física, ou em todos os cursos nos quais essa disciplina faz parte do
currículo.

No segundo grau, mesmo quando o professor não adota determinado
manual, este exerce sua influência na maneira como as aulas são ministradas, na
seleção de exercícios e na seqüência dos conteúdos a serem trabalhados.

Nos manuais, os resultados obtidos pela comunidade científica são apre-
sentados ao estudante na forma de definições formais, enunciados de leis e princí-
pios e cálculos de exercícios pensados para condições ideais. Muitas vezes, no pre-
fácio ou no primeiro capítulo, a física é apresentada como ciência da natureza, mas,
no restante do livro, na metalinguagem na qual ele é escrito, transparece uma ciên-
cia estática, consensual e, principalmente, desarticulada da sociedade que produz. E
a qualidade de um deles geralmente é julgada por comparação com os demais, sem
que se questionem elementos fundamentais como o conteúdo de que tratam (ou
deixam de tratar) ou as idéias sobre ciência que subentendem.

II. O discurso pedagógico no ensino da física

Inúmeros fatores parecem reforçar a idéia de que a física ensinada na
escola não parece exercer influência significativa na formação cultural do indivíduo
nem está satisfatoriamente contribuindo para o aprendizado de conceitos e leis, para
a habilidade em operar com a matemática, ou para o aprimoramento do raciocínio
na solução de problemas de física ou da vida cotidiana.

A idéia de que, para a maioria dos estudantes, a física talvez esteja ape-
nas provocando reações contra os ensinamentos escolares e gerando o sentimento de
incapacidade para alcançar o conhecimento elaborado, parece reforçada pela in-
discutível contribuição da disciplina para a evasão escolar, pelos altos índices de
reprovação e pelo pouco conhecimento da área manifesto pelos aprovados na esco-
la.

O ensino que se pauta na influência e uso do texto didático supõe a lei-
tura de símbolos, cujo significado o aluno, muitas vezes, não chega a compreender e
supõe também, como meta, o treino do estudante em fazer exercícios. Raramente
são incluídas descrições de fenômenos e processos, ou as controvérsias, que leva-
ram às abstrações em estudo. Quando ocorre assimilação de conteúdo, trata-se ape-
nas de resultados da ciência. Como aponta Michael Apple (5), essa forma irrealista
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de transmitir conhecimento na escola não mostra o valor do conflito intergrupal e
interpessoal críticas no progresso da ciência.

Não sendo quase nunca convidado a opinar e não sendo incentivado a
apresentar suas próprias idéias, o estudante limita-se a desempenhar o papel de
ouvinte ou leitor passivo; e, mas palavras de Snyders: se o leitor, se o aluno, ficam
passivos não há, falando com propriedade, leitura mas somente frases intervaladas
que parecem surgir ao acaso (6). Quando essa passividade ocorre, concretiza-se a
influência do texto didático e das exposições do professor no discurso pedagógico
(DP) como é apontado por Eni Orlandi: "O DP se dissimula como transmissor de
informação, e faz isso caracterizando essa informação sob a rubrica da cientificida-
de (7).

A qualidade de uma interação depende das representações de quem inte-
rage. O envolvimento dos alunos na construção do próprio conhecimento vincula-se
à visão que estes têm do professor. Se a imagem for a de um transmissor de verda-
des indiscutíveis, dificilmente eles se envolverão. E, entre os fatores que podem
mudar esse ponto de vista, destaca-se, a meu ver, a reflexão, com autonomia, do
professor sobre suas próprias concepções. Mas autonomia exige a seleção entre
alternativas possíveis e, buscando o aprofundamento da discussão, procurarei nos
itens seguintes questionar algumas representações usuais.

III. Sobre seleção e seqüência do conteúdo escolar

No ensino da fisica, o programa das escolas médias é semelhante ao tra-
balhado nos primeiros anos dos cursos universitários nas áreas cientifico - tecnoló-
gicas. Trata-se principalmente a física clássica. O inicio é quase sempre com a me-
cânica newtoniana. A seqüência é vista como natural e, quando questionada, in-
cluem-se a seu favor argumentos como a necessidade de pré-requisitos, exigências
do vestibular, inexistência de textos e materiais, entre outros. Estes argumentos não
devem ser mais discutidos? Será que eles justificam que não se introduzam tópicos
de física moderna, ou que um tema polêmico como a física nuclear não seja debati-
do na escola? Problemas anteriormente apontados não indicam que, quando se con-
sidera a maioria dos alunos, os conteúdos vigentes não são satisfatórios?

Vários professores, opondo-se à tendência usual, têm procurado inovar
iniciando seus cursos por óptica ou eletricidade, discutindo temas da física atual, ou
mesmo trazendo para a sala de aula o questionamento sobre vantagens e desvanta-
gens da ciência na nossa sociedade. Talvez seus cursos não sejam intrinsecamente
melhores, mas tais experiências não merecem mais atenção?

É interessante notar-se que fora da escola os jovens se entusiasmam com
assuntos relacionados à ciência e tecnologia. Será que, trabalhando-se apenas com a
física clássica, se consegue canalizar essa motivação para a programação escolar?
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IV. Sobre estruturas de pensamento e formação de conceitos

Na década de 80, resultados de pesquisas que procuraram identificar o
estágio de desenvolvimento de estudantes chegaram a gerar dúvidas sobre a possibi-
lidade de se ensinar física quando os alunos não demonstrassem possuir estruturas
formais de pensamento. E, embora essa visão esteja basicamente superada, a difi-
culdade dos alunos pensarem abstratamente é quase sempre apontada como justifi-
cativa para não se inovar o conteúdo físico trabalhado na escola. Para questões desta
natureza são encontrados subsídios em diferentes teorias de ensino-aprendizagem e
desenvolvimento, algumas das quais se contrapõem. Elementos da teoria de Vy-
gotsky, por exemplo, dão respaldo à sua afirmação de que ... a único bom ensina é
a que se adianta ao desenvolvimento (8). A consideração de duas zonas de desen-
volvimento, o efetivo e a área de desenvolvimento potencial, conduz à reflexão de
que, com ajuda, o estudante pode produzir raciocínios que irá posteriormente mani-
festar sozinho.

Mas a decisão de trabalhar este ou aquele conteúdo relaciona-se princi-
palmente com o que se julga ser a finalidade do ensino. Se almejarmos que um nú-
mero crescente de pessoas tenha acesso aos avanços da cultura contemporânea, não
é necessário incorporá-la à programação escolar? São inúmeros os temas da física
atual incluídos nos meios de comunicação de massa, visando não só o estudante mas
também grande parte da população. Sendo assim, cabe à escola opor-se a essa ten-
dência ou canalizá-la procurando aprofundar as informações difundidas nesses mei-
os?

No sentido de limitar as possibilidades da interação em aulas de física
destaca-se, a meu ver, a convicção de que o objetivo quase exclusivo do ensino seja
a formação de conceitos e a apreensão de princípios. Sem dúvida a mudança concei-
tual é desejável, mas bater e rebater continuamente um mesmo assunto em classe
parece não ser a melhor maneira para consegui-la.

Estudos como os de Vygotsky dão sustentação à idéia de que o desen-
volvimento do significado das palavras (conceitos) pressupõe processos psicológi-
cos complexos, tais como: atenção deliberada, memória lógica, abstração e capaci-
dade para comparar e diferenciar. Por que então se esperar que a aquisição do con-
ceito adequado ocorra de imediato?

No seguinte trecho Tolstoi reforça a idéia da improdutividade de se
transmitir conceitos:

... transmitir deliberadamente novos conceitos ao aluno... é, es-
tou convencido, tão impossível e inútil quanto ensinar a uma cri-
ança a andar apenas por meio das leis do equilíbrio .
Nessa citação selecionada por Vygotsky (9), Tolstoi em obra do início do

século afirma que, quando se tenta explicar o significado de uma palavra:
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(...) coloca-se em seu lugar outra palavra igualmente incompre-
ensível, ou toda uma série de palavras, sendo a conexão entre
elas tão ininteligível quanto a própria palavra .
Podemos observar que essas idéias apontam no sentido do desenvolvi-

mento gradual de conceitos. Visando contribuir para esse processo, não se torna
importante ampliar os recursos usualmente utilizados na escola?(10)

V. Sobre o simples e o complexo

Com a intenção de que os alunos estudem, é comum o professor dizer
que determinado assunto é fácil. Suponho que, acreditando nessa facilidade, o aluno
que estuda e encontra dificuldades deve sentir que o problema está nele e não no
objeto de estudo. Não seria melhor que ele tivesse sido informado de que se tratava
de tema complexo, mas importante? Acredito que estudando e conseguindo superar
as dificuldades, o aluno se sentiria estimulado a continuar.

A questão do que é simples e do que é complexo nem sempre tem sido
devidamente equacionada no ensino da física.

É bastante generalizada a idéia de que o manual didático apresenta o
conteúdo de forma simplificada. Será que a simplificação, como ali se apresenta,
não fragmenta, gerando incompreensibilidade dos temas trabalhados? Pode-se com-
preender o todo a partir da compreensão de cada parte? O entendimento de uma lei
é uma questão apenas de domínio dos conceitos nela incluídos? Para se pensar essas
questões parece bastante elucidativo o seguinte comentário de Bronowsky:

(...) ciência é uma linguagem bastante peculiar porque tem a-
firmações que são verdadeiras somente no contexto de uma de-
terminada teoria (11).

Às vezes, na leitura de um romance, mesmo não tendo sido compreendi-
das algumas palavras e até frases, ao final a trama torna-se evidente. Neste mesmo
sentido, o enredo da ciência não seria melhor entendido se apresentado na sua
produção original? Esta, no entanto, poderia ser uma opção única? Parece-me que
não, pois não se trata de colocar em oposição o que é complementar.

A leitura de uma estória de Ernesto Sábato ilustra essa questão. Ele con-
ta que, tendo um companheiro de viagem lhe pedido explicações sobre a teoria de
Einstein, falou em tensões e geodésicas tetradimensionais. No compreendidas as
explicações, deu uma outra menos técnica, introduzindo aviadores e disparos de
revólver. E, outra vez informado de que o companheiro só não tinha compreendido
o que se referia às geodésicas e coordenadas, ele as eliminou e tentou nova explica-
ção. Enfim, o diálogo termina assim:

-Agora sim, agora entendi a relatividade! exclama meu amigo
com alegria.
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-Sim respondo amargamente mas agora não é mais relativida-
de (12).
Não é ..., mas não teria sido um bom início para o companheiro de Sába-

to?
Em resumo, mesmo em temas menos complexos do que a relatividade, a

compreensão das idéias gerais, o aprendizado conceitual e o aprendizado da lingua-
gem matemática não podem ser vistos como alternativos. Não são processos exclu-
dentes, uma vez que fazem parte de um mesmo contínuo-a construção do conheci-
mento físico. E essa construção supõe a dialética da continuidade ruptura como
discutida por Snyders (1978), a ruptura compreendendo a continuidade e superando-
a.
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